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Concurso publico

O que se entende por concurso publico?

Concurso publico é um processo seletivo de emprego em 6rgdos vinculados a Unido, Estados, Distrito
Federa e Municipios (incluindo autarquias, empresas publicas, sociedades de economia mista e
fundacBes publicas) em busca do melhor candidato. Todos os candidato disputam as vagas em
igualdade de condicbes, de modo que ndo haja privilégios de nenhuma espécie, salvo a diferenciacéo
positiva das vagas reservadas a pessoas com deficiéncia.

Todos o0s concursos publicos devem ter vagas reservadas para pessoas com deficiéncia?
Sim. Todos os concursos publicos devem destinar de 5% a 20% das vagas para pessoas com deficiéncia.

O paciente com doenca reumética pode participar de concurso publico concorrendo a vaga destinada a
pessoas com deficiéncia?

N&o ha nada que impega o paciente com doenca reumatica de concorrer a vaga destinada a pessoas
com deficiéncia, desde que comprove possuir a alegada deficiéncia.

Também é importante que a deficiéncia apresentada (bem como outras limitagOes decorrentes da doenca
da qual é portador) ndo o impeca de exercer as atividades exigidas para 0 cargo ao qual concorre.

Ha quem entenda, ainda, que a doenca devera estar controlada, pois, do contrario, poderia haver, com
frequéncia, afastamentos para tratamento de salde e aposentadorias por invalidez, prejudicando os
guadros de pessoa da administragdo publica e onerando os cofres publicos.

Com o avango da medicina, a tendéncia € gue muitos pacientes possam efetivamente controlar o avanco
da doenca, tendo, dessa forma, plena condic&o para o trabal ho.

Quais os critérios de definicéo de deficiéncia para fins de reserva de vagas em concurso publico?

De acordo com a Convencdo de Guatemala, deficiéncia significa uma restricdo fisica, mental ou

sensorial, de natureza permanente ou transitéria, que limita a capacidade de exercer uma ou mais

atividades essenciais da vida didria, causada ou agravada pel o ambiente econdmico e social.

Varias normas tentam estabelecer critérios para conceituar “ pessoas com deficiéncia’. Entendemos que a
condicdo de deficiéncia devera ser avaliada caso a caso, mas, de modo geral, entende-se por “pessoas

com deficiéncia’ aquelas que possuem limitagdo ou incapacidade para o desempenho de atividade e se

enquadram nas seguintes categorias:

e Deficiéncia fisica : ateracdo completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da funcdo fisica, apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, ostomia, amputacdo ou auséncia de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros
com deformidade congénita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que ndo produzam
dificuldades para 0 desempenho de funcoes,

e Deficiéncia auditiva : perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas frequiéncias de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

e Deficiéncia visual : cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho,
com a melhor correcéo Optica; a baixa visdo, que significa acuidade visua entre 0,3 e 0,05 no
melhor olho, com a melhor correcdo Optica; 0s casos nos quais a somatdria da medida do campo
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 600; ou a ocorréncia simultanea de quaisquer das
condic¢des anteriores;]



e Deficiéncia mental: funcionamento intelectual significativamente inferior a média, com manifestagdo antes dos
dezoito anos e limitagdes associadas a duas ou mais &reas de habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicagéo;

2. cuidado pessodl;

3. habilidades sociais,

4. utilizagdo dos recursos da comunidade;
5. salide e seguranca;

6. habilidades académicas;

7. lazer; e

8. trabalho;

¢ Deficiéncia multipla— associagéo de duas ou mais deficiéncias.
Entendemos, conforme consta em muitos editais de concursos publicos, que pessoas com mobilidade reduzida
também podem concorrer a vagas destinadas a pessoas com deficiéncia. Entende-se por pessoa com
mobilidade reduzida, aquela que, ndo se enquadrando no conceito de pessoa com deficiéncia, tenha, por
qgualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando reducéo efetiva da
mobilidade, flexibilidade, coordenacdo motora e percepcao.

O que o paciente com doenca reumatica deve fazer para concorrer a vaga destinada as pessoas com deficiéncia?

O paciente com doenca reumética que apresente algum tipo de deficiéncia deverd seguir todas as orientagdes
estabelecidas no edital do concurso publico, em especia separar todos os relatérios médicos e exames que
comprovem a deficiéncia, bem como a aptidado fisica para exercicio do cargo em questao.

O edital do concurso devera conter previsio expressa a respeito da distribuicdo das vagas.

O que o paciente com doenca reumética pode fazer caso seja considerado inapto em avaliacdo médica de concurso
publico?

Caso 0 paciente sga aprovado nas provas técnicas, independentemente de estar ou ndo concorrendo a vaga
destinada a pessoas com deficiéncia, e ndo concordar com uma eventual decisdo de inaptiddo clinica declarada pela
avaliacdo médica, podera questionar judicialmente a decisdo da pericia médica, demonstrando que sua doenca esta
controlada, ndo prejudicando o desempenho de suas atividades profissionais.

E possivel gjuizar acdo judicial para questionar avaliagio da pericia médica em concurso plblico por meio do
Sistema dos Juizados Especiais?

Os Juizados Especiais da Fazenda Publica, criados pela Lei n° 12.153/2009, sdo competentes para julgar agdes contra
os Estados e os Municipios até o limite de 60 salérios minimos. Entre as matérias que podem ser apreciadas pelos
Juizados Especiais da Fazenda Publica destacam-se aguelas relacionadas a concursos publicos realizados nos
ambitos Estadual e Municipal. Quando o concurso publico for realizado por 6rgéos federais, o Juizado Especia
Federal terd competéncia parajulgar tais questionamentos.

O acesso aos Juizados € gratuito, ndo sendo necessaria a contratagdo de advogado. Confira aqui a relacdo dos
Juizados Especiais Federais e dos Juizados Especiais da Fazenda Publica. Também € possivel gjuizar essa agdo na
Justica Comum por intermédio da Defensoria Publica Estadua (contra érgdos Estaduais ou Municipais) e da
Defensoria Plblica da Unido (contra érgdos Federais), independente do valor da causa, ou por meio de advogado
particular.

Legidacéo

Constituicdo Federal, de 05/10/1988 (art. 3°, 1V; art. 37, VIII, e 881° e 2°)

Lei n.° 7.853, de 24/10/1989 — Dispbe sobre 0 apoio as pessoas portadoras de deficiéncia, sua integracdo social,
sobre a Coordenadoria Nacional para Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia — Corde, institui a tutela
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuagdo do Ministério Publico, define
crimes, e da outras providéncias.

Lei n.°8.112, de 11/12/1990 (art. 5°, § 2°) — Dispbe sobre o regime juridico dos servidores publicos civis da Unido,
das autarquias e das fundagdes publicas federais.

Decreto n® 914, de 06/09/1993



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituiçao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0914.htm

— Ingtitui a Politica Nacional paraa Integracéo da Pessoa Portadora de Deficiéncia, e d& outras providéncias.

Decreto n° 3.298, de 20/12/1999 — Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispde sobre a Politica
Nacional para a Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia, consolida as normas de protecdo, e da outras
providéncias.

Decreto n°® 3.956, de 08/10/2001 (Convencéo de Guatemala) — Promulga a Convencdo Interamericana para a
Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagdo contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia.

Decreto n° 5.296, de 02/12/2004 — Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que da prioridade de
atendimento as pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios basicos para a promogdo da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiéncia ou com mobilidade
reduzida, e da outras providéncias.

Decreto n° 6.949, de 25/08/2009 (Convencdo dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia) — Promulga a Convencéo
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Y ork,
em 30 de marco de 2007.

Texto doado pelo Dr.Tiago Farina Matos, autor do Manual de Direitos do Paciente
Reumético,advogado especialista em direitos da salide.www.tiagofarinamatos.com.br
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